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                                           CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI-MIRIM
                                          Estado de São Paulo

ASSUNTO: ENCAMINHA MINUTA DE PROJETO DE LEI AO PREFEITO MUNICIPAL QUE DISPÕE: “AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A CONCEDER ISENÇÃO DE IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO (IPTU) E TAXAS DE SERVIÇOS PÚBLICOS (TSP) AOS PORTADORES DE DOENÇAS GRAVES, INCAPACITANTES E AOS DOENTES EM ESTÁGIO TERMINAL E AS FAMÍLIAS QUE SE ENCONTREM EM SITUAÇÃO DE POBREZA OU EXTREMA POBREZA,  E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

DESPACHO:

SALA DAS SESSÕES_____/____/_____

PRESIDENTE DA MESA

REQUERIMENTO  N°     DE   2011.

SENHOR PRESIDENTE,

SENHORES VEREADORES,                      

Considerando que o presente Projeto de Lei tem a finalidade de conceder isenção do pagamento dos tributos em favor das pessoas com doenças graves, incapacitantes e aos doentes em estágio terminal, quando for o caso, por documentos médicos que a atestem, bem como também as famílias que se encontrem em situação de pobreza ou extrema pobreza. 
Considerando que, as pessoas que se encontram nestas condições necessitam do amparo do Poder Público, pois seu estado desequilibra a harmonia e igualdade para com os demais cidadãos. Além de geralmente ser impedido de exercer o trabalho devido à enfermidade, o cidadão sente-se excluído e inferiorizado em relação aos demais, causando gradualmente danos à sua dignidade e moral. 
Considerando que, Indubitavelmente, a isenção aqui proposta é uma forma de valorizar o cidadão possuidor das enfermidades citadas ou que possuem uma situação financeira extremamente precária, proporcionando benefícios tanto de ordem moral como de ordem econômica, uma vez que tais condições são vistas de maneira desigual perante a sociedade. 


É bom ressaltar também que de acordo com o pensamento de Aristóteles propagado por Ruy Barbosa, a idéia de igualdade consiste no tratamento de iguais de maneira igual e de desiguais de forma desigual na medida de sua desigualdade.


Por fim, este vereador, preocupado com o fato, que lhe é trazido ao conhecimento cotidianamente, e também em virtude de diversos problemas que cercam estas pessoas, considerando, ainda, que a iniciativa de regulamentação sobre o tema é de exclusividade do Executivo, encaminha o presente Projeto de Lei, como forma de contribuição a esse grave problema social, buscando estender nossa mão amiga a todos quanto dela necessitam. 



Requeiro à Mesa, na forma regimental de estilo, após ouvido o Douto Plenário, que seja solicitado ao Senhor Prefeito Carlos Nelson, para que aprecie a minuta da matéria anexa e que encaminhe à Câmara o competente Projeto de Lei.

   Sala das Sessões “Vereador Santo Róttoli”, aos 09 de Maio de 2011.

VEREADOR MOACIR GENUÁRIO
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MINUTA DE PROJETO DE LEI ANO 2011.
“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A CONCEDER ISENÇÃO DE IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO (IPTU) E TAXAS DE SERVIÇOS PÚBLICOS (TSP) AOS PORTADORES DE DOENÇAS GRAVES, INCAPACITANTES E AOS DOENTES EM ESTÁGIO TERMINAL E AS FAMÍLIAS QUE SE ENCONTREM EM SITUAÇÃO DE POBREZA OU EXTREMA POBREZA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 



A CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM APROVA:

Artigo 1º- Autoriza o Poder Executivo a conceder isenção de Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) e Taxas de Serviços Públicos (TSP) para imóvel pertencente aos portadores de doenças graves incapacitantes e aos doentes em estágio terminal irreversível e as famílias que se encontrem em situação de pobreza ou extrema pobreza, desde que destinado, exclusivamente, ao uso residencial. 
Parágrafo Primeiro - Entende-se como doenças incapacitantes as seguintes moléstias: câncer, síndrome da imunodeficiência adquirida - AIDS, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anguilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados da doença de Paget (osteite deformante), contaminação por radiação, fibrose cística (muscoviscidos), Síndromes da Trombofilia e de Charcot-Maric-Tooth, Acidente Vascular Celebral com comprometimento motor ou neurológico, doença de alzheimer, portadores de esclerose lateral amiotrófica e esclerodermia e outras em estágio terminal e que a doença exija dispêndios permanentes para o tratamento, devendo comprovar que os gastos mensais com remédios ultrapassa 40% da sua renda mensal e ainda que possuam um único bem imóvel e que este é a residência da família. 

.
Parágrafo Segundo – Entende-se como família em situação de pobreza e extrema pobreza aquelas que possuem renda familiar inferior a dois salários mínimos, estiver passando por uma situação financeira crítica e possua um único bem imóvel e nele resida.

Artigo 2º - A condição de incapacitante ou estágio terminal irreversível será comprovada mediante laudo pericial, emitido por serviço médico oficial do Município, que fixará o prazo de validade do laudo pericial e em caso de moléstias passíveis de controle, atestará que a doença implica em incapacidade laboral e despesas elevadas.
Artigo 3º - Para usufruir dos benefícios de que trata esta Lei, o interessado deverá observar os seguintes requisitos:
a) protocolar requerimento solicitando a isenção na Prefeitura; 

b) Quando o contribuinte alegar doença grave, será necessária a apresentação do laudo pericial conforme descrito no "caput" do artigo 2º; 
c) Quando for alegada a situação de pobreza ou extrema pobreza, o requerimento será instruído com comprovante de renda, certidão expedida pelo Cartório de Registro de Imóveis comprovando ser o único imóvel e exposição dos motivos da crise financeira;
d) atestado que comprove ser o imóvel, objeto do pedido de isenção, única propriedade em seu nome ou de seu cônjuge; 

Parágrafo Primeiro - O beneficiário da isenção ou cônjuge deverá se recadastrar anualmente para manter o benefício.
Parágrafo Segundo- Compete ao Departamento de Promoção Social a realização de Estudo Técnico Social que comprovará ou não a situação de pobreza ou extrema pobreza do contribuinte que solicitar o benefício de isenção do IPTU. 
Parágrafo Terceiro- Concluído o processo administrativo este deverá antes da decisão final ser encaminhado ao Departamento Jurídico do Município que emitirá parecer jurídico sobre sua legalidade.
Artigo 4º - Também, terá direito aos benefícios desta Lei, o portador incapacitante ou de doença em estágio terminal irreversível ou comprovadamente carente, que na condição de locatário, por força do contrato válido esteja obrigado ao pagamento dos tributos, observadas sempre as exigências do artigo anterior.
Artigo 5º - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de sua publicação.
Artigo 6º - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário. 
Artigo 7º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 




Sala das Sessões, 09 de maio de 2011.



VEREADOR MOACIR GENUÁRIO 
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